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febre catarral ovina (língua azul) e da existência de seca no
território continental português. Neste âmbito, integra a repre-
sentação do GPPAA que junto do MAPF e de outros orga-
nismos, como a DGV e o IFADAP/INGA, analisa a evolução
deste problema e equaciona as medidas necessárias de suporte
às fileiras, tendo em vista minimizar os efeitos negativos junto
das actividades económicas afectadas, em particular o sector
pecuário extensivo bovino, ovino e caprino.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral de Inovação
e Desenvolvimento Curricular

Aviso n.o 1988/2005 (2.a série). — De acordo com o artigo 13.o
do Regulamento de Equiparação a Bolseiro, anexo ao Despacho Nor-
mativo n.o 23/98, de 11 de Março, compete à Direcção-Geral de Ino-
vação e de Desenvolvimento Curricular apreciar o pedido de equi-
paração a bolseiro requerido pelos educadores de infância e pro-
fessores dos ensinos básico e secundário.

Nestes termos, avisam-se os interessados dos procedimentos exi-
gidos no âmbito da alínea d) do n.o 2 do artigo 11.o do mesmo des-
pacho, bem como das áreas temáticas de maior relevância para a
educação e ensino definidas, ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do
regulamento da mesma disposição legal.

Procedimentos exigidos no âmbito da alínea d) do n.o 2 do
artigo 11.o do regulamento anexo ao Despacho Normativo
n.o 23/98, de 11 de Março, para a apresentação da can-
didatura.

1 — Identificação do candidato:

Nome correcto da escola onde o(a) candidato(a) está afecto;
Grau(s) de ensino a que o docente pertence (pré-escolar, 1.o ciclo,

2.o ciclo, 3.o ciclo e ou secundário);
Área(s) curricular(es) disciplinares e não disciplinares que ensina.

2 — Identificação da modalidade do trabalho (mencionar clara e
inequivocamente qual a modalidade do trabalho que pretende
realizar):

a) Estudo ou investigação em área considerada de interesse para
a educação ou ensino;

b) Projecto educativo em domínio com interesse prioritário para
a educação e o ensino em geral;

c) Doutoramento (especificar se parte curricular ou redacção
da tese);

d) Curso de mestrado (especificar se parte curricular ou redacção
da tese);

e) Curso de pós-graduação;
f) Curso de formação especializada/cursos conferentes de grau

de licenciatura.

3 — Tema do trabalho [alínea c) do n.o 2 do artigo 13.o do Regu-
lamento de Equiparação a Bolseiro] — indicação da área temática
e respectivo(s) subtema(s) onde se integra o trabalho e sua justificação
(v. lista das áreas temáticas abaixo designadas.)

4 — Adequação da proposta de trabalho ao grau de ensino a que
o docente pertence [alínea b) do n.o 2 do artigo 13.o do Regulamento
de Equiparação a Bolseiro] — proposta bem estruturada, de modo
a identificar as razões que a justificam face ao desenvolvimento das
funções docentes, os objectivos e seus contributos para o reforço das
competências profissionais e a sua importância no campo do ensino
e a educação.

5 — Curriculum vitae [alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o do Regu-
lamento de Equiparação a Bolseiro] — fazer prova dos factos men-
cionados no currículo, designadamente:

Certificado do grau académico de:

Licenciatura;
Mestrado;
Doutoramento;

Certificados da formação especializada de:

Parte curricular do doutoramento;
Parte curricular de mestrado;
Curso de pós-graduação;
Outros cursos;

Certificado ou declaração de modalidades de acções de formação
contínua de acções frequentadas ou orientadas nos últimos
cinco anos (início do ano escolar de 1998 até final do ano
escolar de 2003), quer na qualidade de formando, formador
ou dinamizador;

Apresentação da ficha técnica ou declaração por entidade com-
petente de obras e artigos publicados;

Declaração do especialista da área científica ou de entidade com-
petente de estudos e projectos de investigação desenvolvidos
(não são tidos em conta os realizados no âmbito dos cursos);

Registo biográfico actualizado e autenticado pela escola (serão
apreciadas as funções que constam no respectivo registo e
outras, desde que devidamente comprovadas);

Declaração da entidade competente de:

Outras funções desempenhadas fora do estabelecimento de
ensino como dirigente;

Outras funções técnico-pedagógicas relevantes desempenha-
das fora do estabelecimento de ensino a que pertence.

Todas as peças do processo, nomeadamente os documentos com-
provativos, terão de ser devidamente numeradas.

Lista das áreas temáticas e respectivos subtemas que se reves-
tem de relevância para a educação e o ensino (n.o 3 do
artigo 13.o do Regulamento de Equiparação a Bolseiro).

As áreas a seguir enumeradas não se encontram hierarquizadas
do ponto de vista da prioridade a atribuir na apreciação dos projectos
de formação:

I) Reorganização do ensino básico e reforma do ensino secun-
dário: organização e gestão curricular, prática pedagógica e
didácticas específicas:

1) Área de projecto/projecto tecnológico;
2) Áreas disciplinares/disciplinas curriculares;
3) Currículos, programas e competências;
4) Metodologias de ensino/aprendizagem, nomeadamente

resolução de problemas, metodologia de projecto,
ensino prático/experimental;

5) Métodos e técnicas de estudo;
6) Projecto curricular de escola e de turma;
7) Tecnologias de informação e comunicação na educação;

II) Educação para a cidadania:

1) Educação ambiental;
2) Educação do consumidor;
3) Educação estética;
4) Educação multicultural;
5) Educação para a igualdade;
6) Educação para a paz;
7) Educação para a prevenção rodoviária;
8) Educação para a saúde;
9) Educação para o património em todas as suas vertentes;

10) Educação sexual;
11) Ligação escola-comunidade;

III) Autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de
educação e ensino e regime de financiamento:

1) Autonomia e administração;
2) Direcção de turma e outras estruturas educativas;
3) Educação e desenvolvimento local;
4) Escola e mundo do trabalho;
5) Escola e sociedade, (económica, trabalho, etc.);
6) Organização e gestão de escolas/agrupamentos;
7) Organização e gestão de projectos educativos;

IV) Formação de professores: modelos e estratégias:

1) Formação contínua;
2) Formação de professores e dos formadores das áreas

técnicas e tecnológicas;
3) Formação especializada;
4) Formação inicial dos docentes;
5) Modalidades de formação;
6) Profissionalidade docente/culturas profissionais;

V) Avaliação do processo ensino/aprendizagem, do desempenho
dos estabelecimentos de educação e ensino:

1) Avaliação das aprendizagens;
2) Avaliação das escolas;
3) Avaliação de projectos educativos;
4) Avaliação do desempenho dos professores;
5) Avaliação dos planos curriculares e dos programas;
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VI) Organização e estrutura do sistema de educação e formação:

1) Articulação entre os diferentes níveis de ensino;
2) Currículos alternativos;
3) Educação de adultos na perspectiva da educação

permanente;
4) Educação de alunos com necessidades educativas espe-

ciais;
5) Ensino recorrente;
6) Escola inclusiva;
7) Estratégias de inserção no mercado de trabalho;
8) Formação profissional e práticas inovadoras de for-

mação;
9) Modalidades de formação em contexto de trabalho;

10) Modalidades especiais de educação escolar: ensino de
Português no estrangeiro/ensino a distância;

11) Percursos educativos e formativos de nível básico e de
nível secundário;

12) Perspectivas organizativas da educação básica e do
ensino secundário;

13) Qualificação profissional, formação ao longo da vida
e empregabilidade.

19 de Janeiro de 2005. — A Directora-Geral, Graça Pombeiro.

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Despacho n.o 4311/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, ao professor do ensino vocacional da música do ensino
particular e cooperativo a seguir indicado, que concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 2003-2004, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço, tendo ficado dispensado do 2.o ano, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de
19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Classificação
profissional

—
Valores

Universidade de Aveiro

M — 04:

César Manuel Curado Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2004.

3 de Fevereiro de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Despacho n.o 4312/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, às professoras do ensino vocacional da Música do ensino
particular e cooperativo, a seguir indicadas, que concluíram com apro-
veitamento no ano lectivo de 2003-2004 o 1.o ano da profissionalização
em serviço, tendo ficado dispensadas do 2.o ano, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Classificação
profissional

—
Valores

Escola Superior de Música de Lisboa

M 17:

Catherine Paule Châtelain Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

M 24:

Rita Helena Gouveia Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2004.

7 de Fevereiro de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Despacho n.o 4313/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles

diplomas, aos professores do ensino particular e cooperativo e pro-
fissional, a seguir indicados, que concluíram com aproveitamento no
ano lectivo de 2003-2004, o 1.o ano da profissionalização em serviço,
tendo ficado dispensados do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Classificação
profissional

—
Valores

Escola Superior de Educação de Leiria

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

8.o A — 20:

João Bruno Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

5.o — 17:

Isabel Maria Moreira da Cruz Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação do Porto

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

1.o — 11:

Maria Alice dos Santos Ferreira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2004.

7 de Fevereiro de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Despacho n.o 4314/2005 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, à professora do ensino particular e cooperativo e profissional
a seguir indicada, que concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 2001-2002, o 1.o ano da profissionalização em serviço, tendo ficado
dispensada do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Classificação
profissional

—
Valores

Escola Superior de Educação de Leiria

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

A — 36:

Anabela Ventura Soares Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2002.

7 de Fevereiro de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas do Concelho de Borba

Aviso n.o 1989/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na respectiva sala de pessoal, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

7 de Fevereiro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Simões das Neves Palmeiro.

Escola Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves

Aviso n.o 1990/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola a lista




